
PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025 – PMX 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE ART. 74, INCISO V, LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021. 
 

OBJETO: Locação de um imóvel não residencial, localizado na Rua Marechal Cordeiro de Farias, 

s/nº, Quadra 61, Lote 20 e 20A, Setor Centro, Município de Xinguara, Estado do Pará, para a 

instalação e funcionamento da Procuradoria Jurídica, para assessoria e representação legal da 

administração municipal de Xinguara – PA. 

1. Comprovação de propriedade do imóvel; 

2. Documento de Identificação com foto e CPF do proprietário do imóvel; 

3. Comprovante de endereço atualizado; 

4. .Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil; 

5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente; 

6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
8.  Consulta Certidão correcional disponível no site: https://certidoes.cgu.gov.br/ 

9. Consulta Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https:/www.portaltransparencia.gov.br/sancoes) e; 

10.  Consulta Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 

 

Xinguara/PA, 17 de março de 2025. 

 

 
 

 ____________________________________________ 

Keyte Carneiro da Mota 

Agente de Contratação 

Portaria nº 126/2025 - 

PMX 
 

















QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: KARYTA KARYNA SOUZA

CPF/CNPJ: 685.969.102-63

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:35:16 do dia 17/03/2025 , com validade até o dia 16/04/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: CSwNFMcpzBuNzVvrBhFj

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (17/03/2025 às 13:37) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 685.969.102-63.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67D8.4FC8.361B.E448 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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